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12. In casu, ausentes elementos que indiquem a imprestabilidade das políticas
públicas em desenvolvimento, não há que se falar em omissão inconstitucional, mercê de
uma política pública desse porte (que pressupõe a capilarização do serviço em todo o
território nacional) não nascer pronta e acabada. Isso não se confunde, todavia, com a
tolerância a retrocessos nessa seara, de sorte que, havendo comprovada estagnação,
frustração ou vilipêndio contra a instituição, afigura-se perfeitamente possível o
reconhecimento da omissão dos Poderes Constituídos.

13. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão conhecida ejulgado
improcedente o pedido.

D EC I S Õ ES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 77 (3)
ORIGEM : ADPF - 87846 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO SISTEMA FINANCEIRO - CONSIF
A DV . ( A / S ) : ARNOLDO WALD (1404A/DF)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : MULTIPLIC LTDA.
A DV . ( A / S ) : FRANCISCO REZEK (249131/SP)
A DV . ( A / S ) : JOSE ROBERTO DE ALBUQUERQUE SAMPAIO (33742/DF, 069747/RJ, 323956/SP)
A DV . ( A / S ) : ROBERTO CORREA DE MELLO (50679/SP)
AM. CURIAE. : FEDERACAO BRASILEIRA DE BANCOS
A DV . ( A / S ) : LUIZ CARLOS STURZENEGGER (1942-A/DF, 29258/SP)
AM. CURIAE. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, conheceu da arguição de
descumprimento de preceito fundamental, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Ricardo
Lewandowski. No mérito, por maioria, julgou procedente a arguição a fim de declarar a
constitucionalidade do art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, consignando que
a aplicação imediata desse dispositivo não viola o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal,
nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli (Presidente e Relator), vencidos os Ministros
Marco Aurélio e Celso de Mello. Em seguida, por maioria, fixou-se a seguinte tese: "É
constitucional o art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, não importando a
aplicação imediata desse dispositivo violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal",
vencido o Ministro Marco Aurélio. Falaram: pela requerente, o Dr. Marcus Vinícius Vita
Ferreira; pelo amicus curiae Banco Central do Brasil - BACEN, o Dr. Cristiano Cozer,
Procurador-Geral do Banco Central; pelo amicus curiae Multiplic Ltda., o Dr. Francisco
Rezek; e, pela Advocacia-Geral da União, o Ministro AndréLuiz de Almeida Mendonça,
Advogado-Geral da União. Ausente, justificadamente, o Ministro Roberto Barroso,
impedido neste julgamento. Plenário, 16.05.2019.

EMENTA
Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Existência de relevante

divergência interpretativa. Plano Real. Transição da moeda antiga para a nova. Artigo 38 da Lei
nº 8.880/94. Bases a serem tomadas para o cálculo dos índices de correção monetária
atinentes a julho e agosto de 1994. Artigo criado para que houvesse a exata mediação da
inflação antes e depois da alteração da moeda. Manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro das obrigações reajustáveis. Inexistência de expurgo inflacionário. Dispositivo
imanente à alteração da moeda. Novo regime monetário. Norma de natureza estatutária ou
institucional. Possibilidade de aplicação imediata. Ausência de violação do art. 5º, XXXVI, da
CF/88. Procedência da ação.

1. O art. 38 da Lei nº 8.880/94 (cuja origem remonta ao art. 36 da MP nº
494/94), estabelecedor das bases a serem tomadas para o cálculo dos índices de correção
monetária em julho e agosto de 1994, ensejou a precisa medição da inflação antes e
depois da substituição do cruzeiro real pelo real, bem como a preservação do equilíbrio
econômico-financeiro das obrigações reajustáveis por ele alcançadas.

2. O dispositivo, imanente às normas responsáveis pela alteração da moeda,
não promoveu, quanto àqueles meses, expurgo inflacionário.

3. Consoante o entendimento da Corte, normas que tratam de regime
monetário, como aquelas que substituem uma moeda por outra, são de natureza
institucional e estatutária, e não apenas de ordem pública, não sendo possível opor a sua
aplicação imediata a cláusula de proteção ao direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito.
Precedentes. Jurisprudência aplicável ao presente feito.

4. É válida a aplicação de índices de correção monetária calculados de acordo
com os comandos do caput do art. 38 da Lei nº 8.880/94, como, por exemplo, o IGP-2,
apurado pela Fundação Getúlio Varga (FGV). Também é legítimo o parágrafo único do
dispositivo ao dispor que, observado o parágrafo único do art. 7º da mesma lei, é nula
e não produz efeitos a aplicação de índices, para fins de correção monetária, calculados
sem obedecer a tais comandos.

5. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente,
declarando-se a constitucionalidade do art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994,
e consignando-se que a aplicação imediata desse dispositivo não viola o art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal.

6. Tese proposta: "é constitucional o art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio
de 1994, não importando a aplicação imediata desse dispositivo violação do art. 5º, XXXVI,
da Constituição Federal".

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.998, DE 14 DE MAIO DE 2020

Promove mudanc–as no auxílio emergencial
instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de
2020; e dá outras providẽncias.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º (VETADO).

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º ...............................................................................................................

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães adolescentes;
........................................................................................................................................

V - (VETADO);
........................................................................................................................................

§ 1º (VETADO).

§ 1º-A. (VETADO).

§ 1º-B. (VETADO).

§ 2º Nas situações em que for mais vantajoso, o auxílio emergencial
substituirá, temporariamente e de ofício, o benefício do Programa Bolsa Família,
ainda que haja um único beneficiário no grupo familiar.

§ 2º-A. (VETADO).

§ 2º-B. O beneficiário do auxílio emergencial que receba, no ano-calendário
de 2020, outros rendimentos tributáveis em valor superior ao valor da primeira
faixa da tabela progressiva anual do Imposto de Renda Pessoa Física fica obrigado
a apresentar a Declaração de Ajuste Anual relativa ao exercício de 2021 e deverá
acrescentar ao imposto devido o valor do referido auxílio recebido por ele ou por
seus dependentes.

§ 3º (VETADO).
........................................................................................................................................

§ 5º-A. (VETADO).
........................................................................................................................................

§ 9º-A. (VETADO).
........................................................................................................................................

§ 13. Fica vedado às instituições financeiras efetuar descontos ou compensações
que impliquem a redução do valor do auxílio emergencial, a pretexto de recompor
saldos negativos ou de saldar dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o
mesmo critério para qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de
transferência pelo beneficiário." (NR)

Art. 3º Fica permitida a suspensão das parcelas de empréstimos contratados
referentes ao Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), para os contratos adimplentes
antes da vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo é aplicável tanto aos
contratos de tomadores do financiamento que concluíram seus cursos quanto aos dos
que não o fizeram.

§ 2º A suspensão de que trata o caput deste artigo alcançará:

I - 2 (duas) parcelas, para os contratos em fase de utilização ou
carência;

II - 4 (quatro) parcelas, para os contratos em fase de amortização.

§ 3º É facultado ao Poder Executivo prorrogar os prazos de que tratam os
incisos I e II do § 2º deste artigo.

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º (VETADO).

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Onyx Lorenzoni
Damares Regina Alves
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